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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : EVERSON RAIMUNDO LARA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELVIRA KELLI DE ALMEIDA CRUZ - RO001864

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. CONDENAÇÕES
POR CRIMES HEDIONDOS E COMUNS EM EXECUÇÃO SIMULTÂNEA.
CÁLCULO DIFERENCIADO. INEXISTÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE
LEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No caso dos autos, o recorrido foi condenado por uma vez pela prática
de tráfico privilegiado e outras duas vezes pela prática de tráfico de drogas
(crime equiparado a hediondo), todos praticados anteriormente ao Pacote
Anticrime. Nesses casos, deve ser levada em conta a reincidência, mas
respeitando-se os patamares aplicáveis para os crimes comuns e para os
delitos hediondos, como fez o Tribunal de origem.

2. Esta Corte Superior tem o entendimento de que não há combinação de
leis na aplicação da progressão de regime em 40% (quarenta por cento)
para o crime hediondo ou equiparado, sem reincidência específica, nos
termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei n.
13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para o crime
comum, praticado antes da referida alteração.

3. As instâncias ordinárias decidiram de acordo com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, fazendo incidir frações distintas para a
finalidade de concessão dos benefícios executivos, de acordo com a lei
mais benéfica aplicável a cada delito.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : EVERSON RAIMUNDO LARA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELVIRA KELLI DE ALMEIDA CRUZ - RO001864

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. CONDENAÇÕES
POR CRIMES HEDIONDOS E COMUNS EM EXECUÇÃO SIMULTÂNEA.
CÁLCULO DIFERENCIADO. INEXISTÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE
LEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No caso dos autos, o recorrido foi condenado por uma vez pela prática
de tráfico privilegiado e outras duas vezes pela prática de tráfico de drogas
(crime equiparado a hediondo), todos praticados anteriormente ao Pacote
Anticrime. Nesses casos, deve ser levada em conta a reincidência, mas
respeitando-se os patamares aplicáveis para os crimes comuns e para os
delitos hediondos, como fez o Tribunal de origem.

2. Esta Corte Superior tem o entendimento de que não há combinação de
leis na aplicação da progressão de regime em 40% (quarenta por cento)
para o crime hediondo ou equiparado, sem reincidência específica, nos
termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei n.
13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para o crime
comum, praticado antes da referida alteração.

3. As instâncias ordinárias decidiram de acordo com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, fazendo incidir frações distintas para a
finalidade de concessão dos benefícios executivos, de acordo com a lei
mais benéfica aplicável a cada delito.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO contra a decisão monocrática de minha lavra, que
negou provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 842/849). 

Extrai-se dos autos que o Juízo da execução indeferiu o pleito ministerial
para aplicação do percentual único de 3/5 (três quintos) para progressão de regime
prisional (e-STJ fls. 675/679).

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, tendo a
Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, por
unanimidade, negado provimento ao recurso, nos termos do acórdão assim ementado
(e-STJ fls. 789/790):

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL - CONDENAÇÕES POR TRÁFICO DE
DROGAS - CÁLCULO COM FRAÇÕES DISTINTAS - SEGUNDA
CONDENAÇÃO - AGRAVADO PRIMÁRIO - TERCEIRA CONDENAÇÃO -
AGRAVADO REINCIDENTE - APLICAÇÃO RETROATIVA DO PATAMAR
ESTABELECIDO NO ARTIGO 112, V, DA LEP - PRETENSÃO
MINISTERIAL DE INCIDÊNCIA DA FRAÇÃO DE 3/5 (TRÊS QUINTOS) OU
60% (SESSENTA POR CENTO) SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS -
IMPERTINÊNCIA - CÁLCULO DIFERENCIADO - ENTENDIMENTO DO STJ
E DO TJMT - RECURSO DESPROVIDO.

O c. STJ, no julgamento de recursos repetitivos - Tema 1.084 - reconheceu a
aplicação retroativa do patamar estabelecido no artigo 112, V, da Lei de
Execução Penal - LEP (Lei nº 7.210/1984), com a redação dada pelo Pacote
Anticrime (Lei nº 13.964/2019), aos condenados por crime hediondo ou
equiparado, sem resultado morte, que não sejam reincidentes em delito da
mesma natureza.

“A nova redação do art. 112, caput e incs. V e VII, da Lei de Execuções
Penais, dada pela Lei n. 13.964/2019, estabelece como condição para a
progressão de regime prisional, no caso de condenado por delito hediondo e
equiparado sem resultado morte, o resgate da fração 2/5 (dois quintos) ou
40% (quarenta por cento) da pena para o apenado primário, e 3/5 (três
quintos) ou 60% (sessenta por cento) para a reincidente em decorrência de
crime hediondo ou equiparado. Precedentes” (TJMT, AgExPe N. U 1012846-
83.2022.8.11.0000)

No recurso especial, o recorrente alegou violação ao art. 111 da Lei n. 7.210
/1984, ao argumento de que "a condição de reincidente, por ser pessoal, deve ser
estendida sobre a totalidade das penas somadas, sendo insuscetível de se considerar
cada condenação de forma isolada, isto porque, como exposto, os delitos passam a

 (e-STJ fl. 817).ser tratados como crime único”

Requereu, assim, a reforma do acórdão, para que seja aplicado o patamar
de 60% (sessenta por cento) sobre a totalidade das penas para fins de progressão de
regime e livramento condicional.

Nesta Corte Superior, em decisão monocrática, neguei provimento ao
recurso especial (e-STJ fls. 842/849).

Documento eletrônico VDA46925412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 22/04/2025 21:05:56
Código de Controle do Documento: c5d6a2ae-c972-4674-924c-e4ba5fbdf2ff



Daí a interposição deste agravo regimental, no qual o recorrente sustenta
que "verifica-se inúmeros outros julgados proferidos pela Quinta e Sexta Turmas dessa
Corte e que consideram, na unificação de penas, que a condição de reincidente se
estende sobre a totalidade das reprimendas, sendo indevida a aplicação de frações

 (e-STJ fl. 856).distintas às condenações por crimes comum e hediondo ou equiparado"

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo
regimental para que o recurso especial provido.

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Como destacado na decisão agravada, a controvérsia diz respeito ao
percentual de cumprimento da pena para a finalidade de progressão de regime
aplicável ao recorrido, que tem reincidência em delito comum e em delito hediondo,
bem como foi condenado por crime hediondo praticado antes da entrada em vigor da
Lei n. 13.964/2019.

Os fundamentos expostos pelo Juízo da execução para indeferir a aplicação
de percentual único para progressão de regime prisional são os seguintes (e-STJ fls.
675/679):

O recuperando foi condenado às seguintes práticas delitivas:

Autos nº 235-34.2008.811.0024, crime de tráfico de drogas privilegiado,
ocorrido em  e transitado em julgado no dia ;27/01/2008 07/01/2013

Autos nº 2008/42, crime de tráfico de drogas, ocorrido em  e23/04/2008
transitado em julgado no dia ; e20/08/2008

Autos nº 17835-43.2010.811.0042, crime de tráfico de drogas, ocorrido em 
 e transitado em julgado no dia .07/11/2010 20/07/2012

Ora, quando da ocorrência da primeira prática de tráfico de drogas (Autos nº
2008/42), o penitente não possuía sentença penal condenatória por crime
hediondo, diferentemente do que ocorre em relação à segunda prática do
crime de tráfico de drogas (Autos nº 17835-43.2010.811.0042).

(...) o Superior Tribunal de Justiça, por meio de sua Terceira Seção,
rechaçou a fixação da fração de 3/5 (três quintos) sobre a totalidade das
penas impostas, isso, pois, "A reincidência genérica atraia a aplicação do
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inciso V do art. 112 da LEP com a progressão de regime em 40% por se
tratar de lacuna legislativa, devendo haver interpretação mais benéfica ao
reeducando, conforme entendimento pacificado pelo STJ” (TJ-MS, 1ªCC,
REL. DES. ELISABETE ANACHE, DJ , DP ); logo,17/12/2020 12/01/2021
inviável tal acolhimento.

Portanto, merece acolhimento a pretensão da defesa, a fim de que seja
elaborado novo cálculo de pena, exigindo do apenado o cumprimento do
percentual de 40% da pena, da condenação pelo crime de tráfico de drogas.

Com essas considerações, ACOLHO EM PARTE a impugnação ministerial
para determinar a adoção da fração de 3/5 para progressão de regime, tão
somente, em relação à Guia nº 17835 -43.2010.811.0042, bem como, a
proporção de 1/6 quanto a Guia nº 235-34.2008.811.0024.

Outrossim, mantenho a fração de 2/5 em relação à Guia nº 2008/42.

Por sua vez, a Corte estadual, ao negar provimento ao agravo de execução
penal, consignou (e-STJ fls. 791/794):

O agravado possui as seguintes condenações:

- 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão por tráfico de drogas - art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006 -, cometido no dia 27.1.2008, com sentença
condenatória proferida em 30.10.2009 e trânsito em julgado na data de
7.1.2013 (Ação Penal N. U 0000235-34.2008.8.11.0024);

- 5 (cinco) anos de reclusão por tráfico de drogas - art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006 -, praticado em 23.4.2008, com sentença transitada em julgado
no dia 20.8.2008 (Ação Penal N. U 0000000-00.0000.0.20.0842);

- 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão por tráfico de drogas - art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006 -, cometido em 7.11.2010, cuja sentença
condenatória transitou em julgado no dia 20.7.2012 (Ação Penal N. U
10017835-43.2010.8.11.0042).

(...)

O agravante não se insurge quanto ao percentual de 16% (dezesseis por
cento) aplicado na primeira condenação [Ação Penal N. U 0000235-
34.2008.8.11.0024].

O Juízo da Execução Penal adotou o percentual de 40% (quarenta por
cento) para fins de progressão de regime, em relação à segunda
condenação por tráfico de drogas, cometido no ano de 2008 [Ação Penal N.
U 0000000-00.0000.0.20.0842], e o percentual de 60% (sessenta por cento)
quanto à terceira condenação, em 2010, também por tráfico de drogas [Ação
Penal N. U 10017835- 43.2010.8.11.0042].

Isso porque, na data em que fora cometido o segundo delito [Ação Penal N.
U 0000000-00.0000.0.20.0842] o agravado não era reincidente, seja em
crime comum, seja em hediondo e/ou equiparado.

O c. STJ, no julgamento de recursos repetitivos - Tema 1.084 - reconheceu a
aplicação retroativa do patamar estabelecido no artigo 112, V, da Lei de
Execução Penal - LEP (Lei nº 7.210/1984), com a redação dada pelo Pacote
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Anticrime (Lei nº 13.964/2019), ou seja, para beneficiar os condenados por
crime hediondo ou equiparado sem resultado morte e não reincidentes em
delito da mesma natureza [tráfico].

(...)

Nesse quadro, a aplicação da fração de 3/5 (três quintos) ou 60% (sessenta
por cento) sobre a totalidade das penas mostra-se impertinente.

Por conseguinte, a decisão impugnada deve ser mantida.

O art. 112 da Lei de Execução Penal previa como requisito objetivo o
cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da pena no regime anterior, para os
condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já para os condenados
por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2º, § 2º, estabelecia as frações
de 2/5 (dois quintos) para os réus primários e 3/5 (três quintos) para os reincidentes.

O art. 19 da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) revogou expressamente
o art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990. A progressão de regime passou a ser regida pela
Lei de Execução Penal, com a nova redação dada ao art. 112, que introduziu novos
percentuais a depender da natureza do crime.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: 

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime
tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça; 

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime
cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça; 

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e o
crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça; 

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime
cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela
;prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:

a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado
morte, se for primário, vedado o livramento condicional; 

b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de organização
criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou equiparado; ou c)
condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada;

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apensado for reincidente na
prática de crime hediondo ou equiparado;
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No caso dos autos, o recorrido foi condenado por uma vez pela prática de
tráfico privilegiado e outras duas vezes pela prática de tráfico de drogas (crime
equiparado a hediondo), todos praticados anteriormente ao Pacote Anticrime, conforme
apontado nas decisões acima transcritas.

Nesses casos, deve ser levada em conta a reincidência, mas respeitando-se
os patamares aplicáveis para os crimes comuns e para os delitos hediondos, como fez
o Tribunal de origem.

Esta Corte Superior tem o entendimento de que não há combinação de leis
na aplicação da progressão de regime em 40% (quarenta por cento) para o crime
hediondo ou equiparado, sem reincidência específica, nos termos do art. 112, inciso V,
da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei n. 13.964/2019), e na manutenção da 
fração de 1/6 (um sexto) para o crime comum, praticado antes da referida alteração.

Com efeito, "o que ocorre é que o legislador, na atual redação do art. 112 da
LEP, elencou várias frações aplicáveis a delitos comuns ou hediondos, violentos ou
com resultado morte, praticados por réus primários ou reincidentes etc. O regramento
próprio deve ser observado para cada crime, em atividade inerente à individualização
da pena. A execução continua una (art. 111 da LEP) e, por isso, será obrigatório
resgatar os percentuais relacionados a cada ilícito para a transferência a regime mais
brando. O que há de ser observado, sob pena de incidir na vedada combinação de leis
penais no tempo, é a incidência, na íntegra, de um ou outro inciso do art. 112 da LEP,
sem possibilidade de seccionar o texto legal para aproveitar somente a parte favorável

" (REsp n. 2.026.838/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sextaao apenado
Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 16/12/2022

A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS
BENÉFICA. CONDENAÇÕES POR CRIMES HEDIONDOS E COMUNS EM
EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. INEXISTÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE LEIS.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público contra acórdão que
aplicou os critérios previstos na Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) para
progressão de regime em condenação por crimes hediondos e comuns,
ocorridos antes da vigência da referida lei. O recorrido, condenado por tráfico
de drogas (crime equiparado a hediondo), receptação e roubo
circunstanciado (crimes comuns), teve reconhecida a retroatividade da
fração de 40% prevista no art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal
(LEP), para o crime hediondo, e mantida a fração de 1/6 (um sexto) para os
crimes comuns, conforme a redação anterior do art. 112 da LEP. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a aplicação de frações
distintas para progressão de regime nos casos de execução simultânea de
penas por crimes comuns e hediondos caracteriza indevida combinação de
leis; e (ii) estabelecer se é cabível a aplicação retroativa do art. 112 da LEP,
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com a redação dada pela Lei n. 13.964/2019, no que for mais benéfico. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. A aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019 aos crimes hediondos, no que
for mais benéfico, está em conformidade com o art. 5º, XL, da Constituição
Federal e com o art. 2º, parágrafo único, do Código Penal, garantindo ao
apenado o direito à fração de 40% prevista no art. 112, inciso V, da LEP,
caso mais favorável do que as frações de 2/5 (dois quintos) ou 3/5 (três
quintos) anteriormente exigidas.

4. Não há vedação à aplicação de frações distintas para progressão de
regime em condenações por crimes comuns e hediondos, mesmo que
cumpridas simultaneamente, pois a unificação das penas para fins
executórios não impede que cada delito seja tratado de forma
individualizada, conforme sua natureza e a legislação aplicável.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que a
aplicação de percentuais distintos para progressão de regime, conforme as
características específicas de cada crime, não configura combinação de leis,
mas sim observância ao princípio da individualização da pena e à
irretroatividade da lei penal mais gravosa.

6. A manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para crimes comuns, conforme
a redação anterior do art. 112 da LEP, é compatível com o entendimento
consolidado do STJ e do STF, de que a legislação mais benéfica deve ser
aplicada caso a caso, respeitando-se a individualização de cada reprimenda.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp n. 2.048.662/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DA PENA. LEI N. 13.964/2019. PACOTE ANTICRIME.
ALTERAÇÃO DO ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL POSTERIOR MAIS BENÉFICA.
COMBINAÇÃO DE LEIS. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência da Sexta Turma do STJ, não há combinação
de leis na aplicação da progressão de regime em 40% para o crime
hediondo ou equiparado, sem reincidência específica, nos termos do art.
112, V, da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei n. 13.964/2019), e na
manutenção da fração de 1/6 para os crimes comuns, praticados antes da
referida alteração.

2. A natureza de cada delito permanece a mesma, ainda que a execução
tenha se iniciado, em atenção ao princípio da individualização da pena.
Mantém-se a unificação das penas, prevista no art. 111 da LEP, sendo que a
execução continua única, haja vista que o apenado terá que cumprir 40% da
pena privativa de liberdade do crime equiparado a hediondo, e ainda 1/6 da
pena do crime comum, a fim de que haja a progressão de regime.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.282.609/RN, relator Ministro Jesuíno Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em ,20/2/2024
DJe de .)23/2/2024
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CRIME COMUM E CRIME
HEDIONDO. CÁLCULO DIFERENCIADO. AUSÊNCIA DE COMBINAÇÃO
DE LEIS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 112 da Lei de Execução Penal previa como requisito objetivo o
cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da pena no regime anterior, para
os condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já para os
condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2º, § 2º,
estabelecia as frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os
reincidentes).

2. O art. 19 da Lei n. 13.964/2019 revogou expressamente o art. 2º, § 2º, da
Lei n. 8.072/1990, de modo que a progressão de regime passou a ser regida
pela Lei de Execução Penal, com a nova redação dada ao art. 112, que
introduziu novos percentuais a depender da natureza do crime.

3. A jurisprudência deste Tribunal tem o entendimento de que não há
combinação de leis na aplicação da progressão de regime em 40%
(quarenta por cento) para o crime hediondo ou equiparado, sem reincidência
específica, nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal
(incluído pela Lei n. 13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um
sexto) para o crime comum, praticado antes da referida alteração.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.424.617/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)6/2/2024 15/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
CRIME COMUM E CRIME HEDIONDO. APLICAÇÃO DA LEI REVOGADA
MAIS BENÉFICA AO CRIME COMUM E DA TESE FIXADA NO TEMA 1084,
COM BASE NO PACOTE ANTICRIME (LEI 13.964/2019), AO CRIME
HEDIONDO. TRATAMENTO DISTINTO AOS CRIMES COMUNS E
HEDIONDOS. PRINCÍPIOS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, DA
ISONOMIA E DA IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. PRECEDENTES
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. INEXISTÊNCIA DE
COMBINAÇÃO DE LEIS. DISCIPLINAS AUTÔNOMAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acordão está em dissonância com a jurisprudência desta Corte, pois na
hipótese de múltiplos crimes praticados pelo sentenciado, cada um mantém
sua natureza (hediondo ou comum) na fase da execução da pena, nos casos
específicos que envolvem crimes hediondos do Pacote Anticrime.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 842.075/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)30/11/2023 6/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
UNIFICAÇÃO DE PENA. APENADO PRIMÁRIO. PROGRESSÃO DE
REGIME. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI
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N. 13.964/2019. APLICAÇÃO DA LEI REVOGADA MAIS BENÉFICA AOS
CRIMES COMUNS E DA LEI NOVA AO CRIME HEDIONDO OU
EQUIPARADO. COMBINAÇÃO DE LEIS. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, o art. 112 da Lei de Execução
Penal previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 (um
sexto) da pena no regime anterior, para os condenados por crimes comuns
(primários ou reincidentes). Já para os condenados por crimes hediondos, a
Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as frações de 2/5 (para
os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes).

2. Com o advento do mencionado regramento, o sistema progressivo de
regime prisional passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no que
concerne ao requisito objetivo. Assim, os lapsos temporais necessários à
progressão prisional passaram a ser previstos exclusivamente no art. 112 da
Lei de Execução Penal.

3. No caso, o Agravado, no cumprimento de pena de 2 (dois) anos de
reclusão, no regime aberto, pela pratica do delito previsto no art. 12, caput,
da Lei n. 10.826/2003, crime comum, teve sua pena unificada pelo Juízo da
Vara de Execuções Penais, que determinou a aplicação do percentual de
40% (quarenta por cento) para fins de progressão sobre a soma total das
penas unificadas, em razão da posterior prática de tráfico de drogas e
associação ao tráfico, em que não foi reconhecida a sua reincidência, não
fazendo distinção entre crimes comuns e hediondos.

4. A propósito, a matéria aqui discutida foi recentemente apreciada pela
Sexta Turma desta Corte Superior nos autos do EDcl no AgRg no HC n.
636.197/SP, no sentido de que não há combinação de leis na aplicação da
progressão de regime em 40% (quarenta por cento) para o crime hediondo
ou equiparado, sem reincidência específica, nos termos do art. 112, inciso V,
da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei n. 13.964/2019), e na
manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para os crimes comuns, praticados
antes da referida alteração, o que é a hipótese dos autos.

5. Incidência da fração de 40% (quarenta por cento) da pena para fins de
progressão de regime quanto ao crime de tráfico de drogas e do lapso de
16% (dezesseis por cento) no que se refere aos delitos comuns (associação
ao tráfico e posse irregular de arma de fogo de uso permitido).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 749.277/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)25/10/2022 3/11/2022

Portanto, as instâncias ordinárias decidiram de acordo com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, fazendo incidir frações distintas para a finalidade de
concessão dos benefícios executivos, de acordo com a lei mais benéfica aplicável a
cada delito.

Diante de todo o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
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Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.069.342 / MT
Número Registro: 2023/0146519-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00118399320128110042 10184242720228110000 118399320128110042

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : EVERSON RAIMUNDO LARA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELVIRA KELLI DE ALMEIDA CRUZ - RO001864

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : EVERSON RAIMUNDO LARA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ELVIRA KELLI DE ALMEIDA CRUZ - RO001864

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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